
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.785, DE 2012 

(Do Sr. Laercio Oliveira) 
 

Institui o contrato de trabalho intermitente. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6363/2005.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3785/2012 
 

2 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Com a edição da presente Lei fica instituído o contrato de trabalho 
intermitente. 
Parágrafo único. O contrato de trabalho intermitente é aquele em que a prestação 
de serviços será descontínua, podendo compreender períodos determinados em dia 
ou hora, e alternar prestação de serviços e folgas, independentemente do tipo de 
atividade do empregado ou do empregador. 
Art. 2º O trabalhador intermitente não poderá receber, pelo período trabalhado, 
tratamento econômico e normativo menos favorável do que aquele dispensado aos 
demais empregados no exercício da mesma função, ressalvada a proporcionalidade 
temporal do trabalho. 
 § 1º É devido ao trabalhador o pagamento de salário e remuneração pelas horas 
efetivamente trabalhadas, excluído o tempo de inatividade. 
Art. 3º Durante o período de inatividade, o trabalhador poderá ou não prestar 
serviços autônomos ou para outros empregadores, dependendo das condições 
previstas no seu contrato de trabalho. 
§ 1º As férias, 13º salário e verbas rescisórias serão calculados com base na média 
dos valores recebidos pelo empregado intermitente durante o período a que 
corresponder ou ao ano. 
§ 2º Em caso de chamadas do empregador para a prestação de serviço em dias ou 
períodos não previamente contratados, é dever seu fazer a convocação prévia ao 
empregado com antecedência de 5 (cinco) dias úteis, e na impossibilidade de 
atendimento por parte do trabalhador, este terá a obrigação de comunicar 
imediatamente ao empregador. 
 Art. 4º O contrato de trabalho intermitente poderá ser objeto de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho quanto aos demais aspectos não regulamentados por 
esta lei. 
Art. 5º A presente norma entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O mundo do trabalho moderno ganhou feições, exigências, necessidades e 
circunstâncias que carecem de regulamentos próprios, para proteger o trabalhador e 
a empresa. 
Não são raros os casos em que as pessoas têm interesse de trabalhar apenas parte 
da semana ou do dia, para ter mais tempo para si, sua família, ou mesmo para 
outros ganhos financeiros, ou em preparação intelectual e profissional. 
Por outro lado, existem atividades econômicas hoje que não demandam manter um 
número de empregados o tempo todo, e por outro lado, há atividades que carecem 
de mão de obra em determinados horários ou períodos descontínuos. 
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E parece ser obrigação do legislador buscar formas sérias e corretas de soluções 
para essas transformações sociais, que muitas vezes aprisionam tanto os 
trabalhadores quanto as empresas, prejudicando o desenvolvimento do país, e o 
aperfeiçoamento das relações humanas.  
A proposição que ora trazemos à apreciação de todos está na trilha de estudos e 
levantamentos técnicos, dentre eles o do ilustre advogado, Dr. Amauri Mascaro 
Nascimento. A intenção é, utilizando-se do direito comparado italiano e português, 
regulamentar uma das figuras de contrato atípico, denominada nesses países de 
“trabalho intermitente”.  
A finalidade é assegurar a validade dos contratos de trabalho atípicos, nos quais as 
empresas do setor econômico, especialmente de hotéis, restaurantes e bares, se 
obrigariam a remunerar seus trabalhadores somente quando estes fossem 
convocados a trabalhar. Comprometem-se, ainda, a efetuar o pagamento apenas 
mediante a efetiva contraprestação do trabalho, a exemplo de outros países. 
Sendo assim, solicito apoio dos meus nobres pares na aprovação integral da 
presente proposta legislativa. 
 

Sala das sessões, em 26 de abril de 2012. 

LAÉRCIO OLIVEIRA 
Deputado Federal – PR/SE 
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